
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  03/
01/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D1BB -  CONTRATO: 140944159055-6 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 4094 - CURUCA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA LEONOR CRUZ CUNHA, Nº 41, 8º SUBDISTRITO.-
SANTANA, SAO PAULO/SP

SILVIA MARIA BANFI DE SOUZA,  BRASILEIRO(A), SUPERVISORA COMERCIAL,
CPF: 10374766894, CI: 16.504.274 SSP/SP CASADO(A) GERSON OLIVEIRA DE
SOUZA,  BRASILEIRO(A), TRADUTOR, CPF: 01447434854, CI: 9.973.292 SSP/SP

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/01/2018

Velvet Participações S/A
CNPJ: 04.431.039/0001-14

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Balanço Patrimonial encerrado em 31/03/2017 e 31/03/2016.

ATIVO 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 35.639.162,13 30.344.616,19
 Caixa e equivalentes de caixa 861.012,90 290.370,83
 Títulos e valores mobiliários 28.773.467,41 29.397.711,81
 Contas a receber 5.715.381,95 -
 Tributos a recuperar 140.299,87 110.567,43
 Dividendos a receber 149.000,00 122.904,06
 Outros ativos - 423.062,06
Não circulante 67.005.836,22 62.844.689,83
 Partes relacionadas 9.728.389,45 5.378.389,45
 Outros ativos 2.825.145,82 3.151.284,84
 Investimentos em coligadas e controladas 12.886.927,18 14.900.773,47
 Propriedades para investimentos 21.162.373,77 20.191.216,73
 Imobilizado 20.403.000,00 19.223.025,34
Total do ativo 102.644.998,35 93.189.306,02

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 1.838.741,43 1.759.020,15
 Fornecedores 182.000,00 171.605,40
 Tributos a recolher 505.000,00 451.049,70
 Dividendos a pagar e antecipações 1.151.741,43 1.136.365,05
Não circulante 5.678.256,29 -
 Receitas diferidas 5.678.256,29 -
Patrimônio líquido 95.128.000,63 91.430.285,87
 Capital social 70.500.000,63 70.500.000,63
 Reservas de lucros 24.628.000,00 20.930.285,24

Total do passivo e patrimônio líquido 102.644.998,35 93.189.306,02

Balanços Patrimoniais para os Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (em reais)

Demonstração dos Resultados para os Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (em reais)

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios fi ndos 
em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (em reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (em reais)

Fluxos de caixa das
 atividades operacionais 31/03/2017 31/03/2016
Lucro líquido do exercício 4.849.586,58 4.773.442,49
Ajustes
 Depreciação e amortização - 26.591,41
 Baixa do ativo imobilizado 6.290.530,16 -
 Resultado de equivalência patrimonial (3.874.342,09) (368.249,03)
 7.265.774,65 4.431.784,87
 Variações nos ativos e passivos
 Títulos/Contas a receber (9.994.582,19) 1.904.959,34
 Títulos/Contas a pagar 5.757.895,75 (2.994.237,68)
 Títulos e valores mobiliários 623.898,42 -
 Outros ativos e passivos líquidos 297.688,65 14.930,52
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades operacionais 3.950.675,28 3.357.437,05
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações de ativo imobilizado (8.004.134,97) 2.875.305,46
 Investimentos em participações societárias - (23.676,00)
 Aplicações em empreendimentos imobiliários (339.479,16) (677.440,77)
 Recebimento de dividendos 6.100.094,97 -
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos (2.243.519,16) 2.174.188,69
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Partes relacionadas - (2.351.166,59)
 Pagamentos de dividendos (1.136.365,05) -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (1.136.365,05) (2.351.166,59)
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 570.791,07 3.180.459,15
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 290.370,83 26.507.623,49
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do exercício 861.161,90 29.688.082,64

 31/03/2017 31/03/2016
Receitas 8.397.000,00 4.318.530,18
Custo dos lotes vendidos (344.000,00) (121.054,40)
Lucro bruto 8.053.000,00 4.197.475,78
Receitas (despesas) operacionais (5.309.994,55) (1.532.993,58)
 Despesas gerais e administrativas (2.596.444,23) (1.933.242,61)
 Resultado de equivalência patrimonial 3.874.342,09 368.249,03
 Outras receitas (despesas), líquidas (6.587.892,41) 32.000,00
Lucro operacional 2.743.005,45 2.664.482,20

 Reservas de Lucros
 Capital Retenção Reserva Lucros
 Social de Lucros Legal Acumulados Total
Saldos em 31/03/2015 70.500.000,63 16.563.735,48 2.077.966,45 - 89.141.702,56
Lucro do período - - - 4.773.442,49 4.773.442,49
 Reserva legal - - 238.672,12 (238.672,12) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - (1.133.692,59) (1.133.692,59)
 Dividendos mínimos obrigatórios adicionais - (1.351.166,59) - - (1.351.166,59)
 Retenção de lucros - 3.401.077,78 - (3.401.077,78) -
Saldos em 31/03/2016 70.500.000,63 18.613.646,67 2.316.638,57 - 91.430.285,87
Lucro do período - - - 4.849.586,58 4.849.586,58
 Reserva legal - - 242.479,33 (242.479,33) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - (1.151.871,82) (1.151.871,82)
 Retenção de lucros - 3.455.235,43 - (3.455.235,43) -
Saldos em 31/03/2017 70.500.000,63 22.068.882,10 2.559.117,90 - 95.128.000,63

 31/03/2017 31/03/2016
 Receitas fi nanceiras 3.844.523,70 3.632.074,18

 Despesas fi nanceiras 7.183,81 (10.393,97)

Resultado fi nanceiro 3.851.707,51 3.621.680,21
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 6.594.712,96 6.286.162,41
IRPJ / CSLL do exercício (1.745.126,38) (1.512.719,92)

Lucro líquido do exercício 4.849.586,58 4.773.442,49

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios fi ndos em 31 
de março de 2017 e 31 de março de 2016 (em reais)

A Diretoria Luiz Antonio Cornélio - Contador - CRC 1SP 172.573/O-5

 31/03/2017 31/03/2016
Lucro líquido do exercício 4.849.586,58 4.773.442,49
Itens que serão reclassifi cados
 subsequentemente ao resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício 4.849.586,58 4.773.442,49

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo as Notas 
Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 – NIRE 35300370554

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2016
1. Horário e Local: às 10:00 horas do dia 22/12/2016, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 
2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença 
de Acionistas”. 3. Mesa Dirigente: Paulo Henrique de Oliveira Santos, Presidente e Tatiana Bacchi Eguchi Anderson, 
Secretária. 4. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Ordem do 
Dia: Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando a leitura da Ordem do Dia com o seguinte 
teor: (I) a alteração das seguintes condições da 5ª emissão de debêntures da Companhia (“5ª Emissão”): (a) prorrogação 
do prazo de vencimento das debêntures da 5ª Emissão; (b) alteração dos juros remuneratórios das debêntures da 5ª 
Emissão; (c) alteração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 5ª Emissão; (d) alteração dos 
jornais em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da 5ª Emissão; e (e) alteração 
dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo ou da amortização antecipada facultativa 
das debêntures da 5ª Emissão; (II) a alteração das seguintes condições da 6ª emissão de debêntures da Companhia (“6ª 
Emissão”): (a) prorrogação do prazo de vencimento das debêntures da 6ª Emissão; (b) alteração dos juros remuneratórios 
da 6ª Emissão; (c) alteração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 6ª Emissão; (d) alteração 
dos jornais em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da 6ª Emissão; e (e) 
alteração dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo das debêntures da 6ª Emissão; 
(III) a alteração das seguintes condições da 8ª emissão de debêntures da Companhia (“8ª Emissão”): (a) prorrogação do 
prazo de vencimento das debêntures da 8ª Emissão; (b) alteração dos juros remuneratórios das debêntures da 8ª Emissão; 
(c) alteração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 8ª Emissão; (d) alteração do Diário 
Oficial em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da 8ª Emissão; e (e) alteração 
dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo e da amortização antecipada facultativa das 
debêntures da 8ª Emissão; e (IV) a autorização à Diretoria da Companhia para celebrar todos os documentos necessários, 
inclusive o aditamento da Escritura de Emissão da 5ª Emissão, o aditamento da Escritura de Emissão da 6ª Emissão e o 
aditamento da Escritura de Emissão da 8ª Emissão, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes à 
realização das alterações ora aprovadas. 6. Deliberações: Após o exame e discussão da matéria constante da Ordem do 
Dia e dos respectivos documentos, a totalidade dos acionistas, por unanimidade, deliberaram, sem qualquer restrição ou 
ressalva, aprovar: (I) a alteração das seguintes condições da 5ª Emissão: (a) prorrogação do prazo de vencimento das 
debêntures para 05/03/2024; (b) alteração dos juros remuneratórios para 118,90% das taxas médias diárias das Taxas 
DI; (c) alteração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 5ª Emissão para que 12,5000% passe 
a ser devido em 05/03/2022, 43,7500% passe a ser devido em 05/03/2023 e o saldo devedor passe a ser devido em 
05/03/2024; (d) alteração dos jornais em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes 
da 5ª Emissão, para que passem a ser publicados no Diário Oficial da União e no jornal “O Dia”; e (e) alteração dos prêmios 
a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo ou da amortização antecipada facultativa das debêntures 
da 5ª Emissão, para que passem a ser calculados com base nos seguintes percentuais: (i) desde 27/12/2016 (exclusive) 
até   05/03/2017 (inclusive), 2,00%; (ii) desde 05/03/2017 (exclusive) até 05/03/2018 (inclusive), 1,50%; (iii) desde 
05/03/2018 (exclusive) até 05/03/2019 (inclusive), 1,00%, (iv) desde 05/03/2019 (exclusive) até 05/03/2020 (inclusive), 
0,50%, (v) desde 05/03/2020 (exclusive) até 05/03/2021 (inclusive), 0,40%, (vi) desde 05/03/2021 (exclusive) até 05/03/2022 
(inclusive), 0,30%, (vii) desde 05/03/2022 (exclusive) até 05/03/2023 (inclusive), 0,20%, e (viii) desde 05/03/2023 (exclu-
sive) até 05/03/2024, 0,10%; (II) a alteração das seguintes condições da 6ª Emissão: (a) prorrogação do prazo de venci-
mento das debêntures para 05/03/2024; (b) alteração dos juros remuneratórios para 118,90% das taxas médias diárias 
das Taxas DI; (c) alteração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 6ª Emissão para que 
12,5000% passe a ser devido em 05/03/2022, 43,7500% passe a ser devido em 05/03/2023 e o saldo devedor passe a 
ser devido em 05/03/2024; (d) alteração dos jornais em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões 
decorrentes da 6ª Emissão, para que passem a ser publicados no Diário Oficial da União e no jornal “O Dia”; e (e) altera-
ção dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo das debêntures da 6ª Emissão, para 
que passem a ser calculados com base nos seguintes percentuais: (i) desde 27/12/2016 (exclusive) até 05/03/2017 
(inclusive), 2,00%; (ii) desde 05/03/2017 (exclusive) até 05/03/2018 (inclusive), 1,50%; (iii) desde 05/03/2018 (exclusive) 
até 05/03/2019 (inclusive), 1,00%, (iv) desde 05/03/2019 (exclusive) até 05/03/2020 (inclusive), 0,50%, (v) desde 05/03/2020 
(exclusive) até 05/03/2021 (inclusive), 0,40%, (vi) desde 05/03/2021 (exclusive) até 05/03/2022 (inclusive), 0,30%, (vii) 
desde 05/03/2022 (exclusive) até 05/03/2023 (inclusive), 0,20%, e (viii) desde 05/03/2023 (exclusive) até 05/03/2024, 
0,10%; (III) a alteração das seguintes condições da 8ª Emissão: (a) prorrogação do prazo de vencimento das debêntures 
para 05/03/2024; (b) alteração dos juros remuneratórios para 118,90% das taxas médias diárias das Taxas DI; (c) alte-
ração do cronograma de amortização do valor nominal das debêntures da 8ª emissão para que 12,5000% passe a ser 
devido em 05/03/2022, 43,7500% passe a ser devido em 05/03/2023 e o saldo devedor passe a ser devido em 05/03/2024; 
(d) alteração do Diário Oficial em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da 8ª 
Emissão, para que passem a ser publicados no Diário Oficial da União; e (e) alteração dos prêmios a serem pagos em 
decorrência do resgate antecipado facultativo e da amortização antecipada facultativa das debêntures da 8ª Emissão, para 
que passem a ser calculados com base nos seguintes percentuais: (i) desde 27/12/2016 (exclusive) até 05/03/2017 
(inclusive), 2,00%; (ii) desde 05/03/2017 (exclusive) até 05/03/2018 (inclusive), 1,50%; (iii) desde 05/03/2018 (exclusive) 
até 05/03/2019 (inclusive), 1,00%, (iv) desde 05/03/2019 (exclusive) até 05/03/2020 (inclusive), 0,50%, (v) desde 05/03/2020 
(exclusive) até 05/03/2021 (inclusive), 0,40%, (vi) desde 05/03/2021 (exclusive) até 05/03/2022 (inclusive), 0,30%, (vii) 
desde 05/03/2022 (exclusive) até 05/03/2023 (inclusive), 0,20%, e (viii) desde 05/03/2023 (exclusive) até 05/03/2024, 
0,10%; e (IV) a autorização à Diretoria da Companhia para celebrar todos os documentos necessários, inclusive o aditamento 
da Escritura de Emissão da 5ª Emissão, o aditamento da Escritura de Emissão da 6ª Emissão e o aditamento da Escritura 
de Emissão da 8ª Emissão, bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes à realização das alterações ora 
aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão da qual se lavrou a presente ata, que lida 
e aprovada, segue assinada pelos presentes. (a.a.) Paulo Henrique de Oliveira Santos, Presidente e Tatiana Bacchi Eguchi 
Anderson, Secretária. p. Votorantim S.A.: João Carvalho de Miranda e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, diretores. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 22/12/2016. Assinatura: Tatiana Bacchi Eguchi Anderson 
– Secretária. JUCESP – registrado sob o nº 2.855/17-3 em 09/01/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 – NIRE 35.300.370.554

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 

em Série Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim 

Cimentos S.A. realizada em 27 de dezembro de 2016
Data, Horário e Local: 27/12/2016, às 10 horas, na sede social, na Rua Gomes 
de Carvalho 1996, 12º pavimento, São Paulo-SP. Convocação: dispensada, 
tendo em vista a presença da totalidade dos titulares das Debêntures (conforme 
definido abaixo) (“Debenturistas”), nos termos do artigo 71, parágrafo 2º, e artigo 
124, parágrafo 4º, ambos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada. 
Para os fins desta assembleia, “Debêntures” significam as debêntures emitidas 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim 
Cimentos S.A.”, celebrado em 14/11/2012, entre a Emissora, Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”) e Votorantim Industrial S.A., conforme aditado (“Escritura 
de Emissão”). Presença: presente a totalidade dos Debenturistas, conforme se 
verificou das suas assinaturas no livro próprio. Presentes, ainda, representantes 
da Emissora e do Agente Fiduciário. Mesa: Glauber Bardini Teles, Presidente, e 
Julia Siggia Amorim, Secretária. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) a alteração: (a) do prazo de vencimento das 
Debêntures e a consequente modificação da data de vencimento das Debêntures, 
de forma que deixem de vencer em 05/12/2018, conforme previsto na Cláusula 
4.1.3.1 da Escritura de Emissão, e passem a vencer em 05/03/2024; (b) dos 
Juros Remuneratórios (conforme definidos na Escritura de Emissão), de forma 
que deixem de ser correspondentes, a partir de 27/12/2016 (“Data de Corte”), 
inclusive, à variação acumulada de 109,20% das Taxas DI (conforme definidas na 
Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 4.6.1.1 da Escritura de Emissão, e 
passem a ser correspondentes à variação acumulada de 118,90% das Taxas DI; 
e (c) do cronograma de amortização do Valor Nominal Unitário (conforme definido 
na Escritura de Emissão), de forma que o Valor Nominal Unitário deixe de ser 
devido em 1 única parcela a ser paga na Data de Vencimento, conforme previsto 
na Cláusula 4.8.1 da Escritura de Emissão, e passe a ser devido em 3 parcelas a 
serem pagas em 05/03/2022, 05/03/2023 e 05/03/2024; (d) do Diário Oficial e 
do jornal em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões 
decorrentes da Emissão que envolvam os interesses dos Debenturistas, de forma 
que tais anúncios, avisos, atos e decisões deixem de ser publicados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, conforme previsto na Cláusula 4.10.1 da Escritura 
de Emissão, e passem a ser publicados no Diário Oficial da União e no jornal “O 
Dia”; (e) dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facul-
tativo das Debêntures ou da amortização antecipada facultativa das Debêntures 
previstos nas Cláusulas 5.2.1 e 5.4.1, respectivamente, da Escritura de Emissão, 
de forma que passem a ser calculados de acordo com os percentuais previstos 
na ordem do dia “(ii)” abaixo; (ii) a alteração das Cláusulas 1.1, 2.1.1.1, 2.1.1.2, 
4.1.3.1, 4.6.1.1 e 4.6.1.2 da Escritura de Emissão, bem como da definição de “p” 
constante da fórmula prevista na Cláusula 4.6.2 da Escritura de Emissão e das 
Cláusulas 4.8.1, 4.10.1, 5.2.1 e 5.4.1 da Escritura de Emissão, para que passem 
a vigorar, a partir desta data, com as seguintes redações: “1.1 A presente Escritura 
é celebrada, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, com base 
nas deliberações da: (i) assembleia geral extraordinária realizada em 14/11/2012 
(“AGE”); (ii) assembleia geral de Debenturistas realizada em 20/10/2014 (“AGD 
de 2014”); (iii) assembleia geral de Debenturistas realizada em 19/11/2015 (“AGD 
de 2015”); (iv) assembleia geral de Debenturistas realizada em 24/03/2016 (“AGD 
de 2016”); e (v) reunião do conselho de administração da Emissora realizada em 
18/03/2016 (“RCA de 2016”). (vi) assembleia geral de Debenturistas realizada em 
27/12/2016 (“AGD II de 2016”); (vii) assembleia geral extraordinária de acionistas 
da Emissora realizada em 22/12/2016 (“Nova AGE”).” “2.1.1.1 As atas da AGE, da 
AGD de 2014, da AGD de 2015, da AGD de 2016 e da RCA de 2016 de que trata 
a Cláusula 1.1 acima foram, e as atas da AGD II de 2016 e a Nova AGE de que 

trata a Cláusula 1.1 acima serão arquivadas na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). As atas da AGE, da AGD de 2014, da AGD de 2015, da AGD de 
2016 e da RCA de 2016 foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no jornal Diário do Comércio e as atas da AGD II de 2016 e a Nova AGE serão 
publicadas no Diário Oficial da União e no jornal “O Dia”, nos termos do artigo 62, 
inciso I, da Lei das Sociedades por Ações.” “2.1.1.2 Os atos societários que even-
tualmente venham a ser praticados após o registro da Escritura serão igualmente 
arquivados na JUCESP e publicados pela Emissora no Diário Oficial da União e no 
jornal “O Dia”, conforme legislação em vigor, sendo certo que uma via original 
da Escritura e seus eventuais aditamentos devidamente registrados na JUCESP 
deverão ser entregues ao Agente Fiduciário no prazo de 10 dias úteis após seu 
efetivo registro.” “4.1.3.1 O vencimento final das Debêntures ocorrerá ao término 
do prazo de 11 anos e 3 meses contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, 
em 05/03/2024 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado previstas na Cláusula 5.3 abaixo e de resgate antecipado previsto na 
Cláusula 5.2 abaixo. Na ocasião de cada um dos vencimentos, a Emissora obriga-
-se a proceder ao pagamento das Debêntures pelo saldo de seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos (conforme definidos abaixo), 
calculados na forma prevista nesta Escritura.” “4.6.1.1 As Debêntures farão jus ao 
pagamento de juros remuneratórios: (i) a partir da Data de Emissão, inclusive, até 
27/12/2016 (“Data de Corte”), exclusive, equivalentes à variação acumulada de 
109,20% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
Over Extra-Grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em 252 dias 
úteis, calculada e divulgada diariamente pela CETIP no informativo diário, disponível 
em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxas DI”); e (ii) a partir da 
Data de Corte, inclusive, equivalentes à variação acumulada de 118,90% das Taxas 
DI, até a Data de Vencimento, exclusive, conforme Cláusula 4.6.1.2 abaixo (“Juros 
Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão calculados de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário de cada 
Debênture a partir da Data de Emissão ou na data prevista do pagamento dos 
Juros Remuneratórios imediatamente anterior e pagos ao final de cada Período 
de Capitalização. 4.6.1.2 Os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente 
nas datas indicadas abaixo, e na Data de Vencimento (ocasião em que os Juros 
Remuneratórios serão devidos desde 05/09/2023, inclusive, até a Data de Venci-
mento, exclusive): Datas de Pagamento: 05/06/2013; 05/12/2013; 05/06/2014; 
05/12/2014; 05/06/2015; 07/12/2015; 06/06/2016; 05/12/2016; 05/03/2017; 
05/09/2017; 05/03/2018; 05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 
05/09/2020; 05/03/2021; 05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 05/03/2023; 
05/09/2023. Data de Vencimento “4.6.2 (...) p 109,20 ou 118,90, conforme Cláusula 
4.6.1.1 acima; (...)” “4.8.1 O Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado 
em 3 parcelas, conforme tabela abaixo:

Data de 
Amortização

Percentual do Valor Nominal Unitário 
Remanescente das Debêntures a Ser Amortizado

5/03/2022 12,5000%
5/03/2023 43,7500%

Data de Vencimento 100,0000% do saldo devedor”
“4.10.1 Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta 
Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas, serão 
publicados no Diário Oficial da União e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no 
artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, observadas as limitações impostas pela 
Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Emissão e os prazos legais, devendo 
a Emissora comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na 
data da sua realização.” “5.2.1 A partir do 25º mês de vigência das Debêntures, 
as Debêntures poderão, a critério exclusivo da Emissora, ser facultativamente 
resgatadas, total ou parcialmente, a qualquer momento, por meio de envio ou de 
publicação de comunicado aos Debenturistas, nos jornais usualmente utilizados pela 
Emissora para suas publicações legais, bem como mediante envio de comunicação 
escrita ao Agente Fiduciário com antecedência mínima de 10 dias úteis, informando: 
(i) a data do resgate; (ii) a quantidade de Debêntures e a respectiva série que serão 
resgatadas; e (iii) qualquer outra informação relevante aos Debenturistas. O valor de 
resgate será equivalente ao Valor Nominal, acrescido dos Juros Remuneratórios e 
dos Encargos Moratórios, se for o caso, devidos desde a data do último pagamento 

de Juros Remuneratórios ou amortização até a data do resgate e acrescido de 
prêmio calculado de acordo com a seguinte fórmula (“Prêmio”): Prêmio = Percentual 
Prêmio * VN onde: Percentual Prêmio = conforme quadro abaixo:

Data do Resgate Antecipado Facultativo Percentual Prêmio
Desde o 25º mês (inclusive) contado da 

Data de Emissão até 27/12/2016 (inclusive)
0,30%

Desde 27/12/2016 (exclusive) até 5/03/2017 (inclusive) 2,00%
Desde 5/03/2017 (exclusive) até 5/03/2018 (inclusive) 1,50%
Desde 5/03/2018 (exclusive) até 5/03/2019 (inclusive) 1,00%
Desde 5/03/2019 (exclusive) até 5/03/2020 (inclusive) 0,50%
Desde 5/03/2020 (exclusive) até 5/03/2021 (inclusive) 0,40%
Desde 5/03/2021 (exclusive) até 5/03/2022 (inclusive) 0,30%
Desde 5/03/2022 (exclusive) até 5/03/2023 (inclusive) 0,20%
Desde 5/03/2023 (exclusive) até a Data de Vencimento 0,10%

VN = saldo do Valor Nominal das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios, 
calculados pro rata temporis desde Data de Emissão ou a data de pagamento dos 
Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento.” “5.4.1 Sujeito ao atendimento das condições abaixo, a Emissora 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio (i) 
aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 4.10 
acima ou de comunicação individual a todos os Debenturistas), de 10 Dias Úteis 
da data do evento; e (ii) ao Agente Fiduciário, ao Banco Mandatário e Escriturador 
e à CETIP, de 2 Dias Úteis da data do evento, amortizações antecipadas sobre o 
saldo devedor do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, mediante o 
pagamento de parcela do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
a ser amortizada, limitada a 98% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis 
desde a data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anteriores, 
inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, acrescido de prêmio, a ser 
calculado de acordo com a fórmula abaixo, sem prejuízo, quando for o caso, do 
pagamento dos Encargos Moratórios: Prêmio = Percentual Prêmio * VN onde: 
Percentual Prêmio = conforme quadro abaixo:

Data da Amortização Antecipada Facultativa Percentual Prêmio
Desde a Data de Emissão até 27/12/2016 (inclusive) 0,30%

Desde 27/12/2016 (exclusive) até 5/03/2017 (inclusive) 2,00%
Desde 5/03/2017 (exclusive) até 5/03/2018 (inclusive) 1,50%
Desde 5/03/2018 (exclusive) até 5/03/2019 (inclusive) 1,00%
Desde 5/03/2019 (exclusive) até 5/03/2020 (inclusive) 0,50%
Desde 5/03/2020 (exclusive) até 5/03/2021 (inclusive) 0,40%
Desde 5/03/2021 (exclusive) até 5/03/2022 (inclusive) 0,30%
Desde 5/03/2022 (exclusive) até 5/03/2023 (inclusive) 0,20%
Desde 5/03/2023 (exclusive) até a Data de Vencimento 0,10%

VN = saldo do Valor Nominal das Debêntures a serem amortizadas, acrescido dos 
Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde Data de Emissão ou a 
data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento.” (iii) a autorização para que o Agente 
Fiduciário, em conjunto com a Emissora, tome todas as providências e pratique 
todos os atos estritamente necessários para dar efeito às deliberações aprovadas 
na presente Assembleia Geral de Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão. Deliberações: os 
Debenturistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade, as matérias da Ordem 
do Dia. Esclarecimentos: os termos iniciados por letra maiúscula que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. 
Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 27/12/2016. Assinaturas: 
Mesa: Glauber Bardini Teles – Presidente; Julia Siggia Amorim – Secretária. Deben-
turistas: Banco do Brasil S.A.; Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários; Emissora: Votorantim Cimentos S.A. Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 3.881/17-9 em 10/01/2017. 
Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. 
CNPJ/MF 08.580.534/0001-46 - NIRE 35.300.338.308

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no Artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76.  
Hora, Data e Local: Realizada às 08:30 horas do dia 13 (treze) do mês de dezembro de 2017, na sede 
social da Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Casa do Ator, 1155,  
2º Andar - Parte, Vila Olímpia, Cidade e Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades 
previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: 
Reynaldo Passanezi Filho. Secretário: Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza. Ordem do Dia: 
Aprovação do pagamento de dividendos aos acionistas. Deliberações: Por acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, foi aprovado o crédito aos acionistas na forma de dividendos, 
no montante de R$  3.700.030,20 (três milhões, setecentos mil, trinta reais e vinte centavos), originado 
da reserva especial de dividendos não distribuídos, correspondente a R$ 0,044549 por ação ordinária e 
liquidação financeira em 27 de dezembro de 2017. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada 
pelos acionistas presentes, que autorizaram sua publicação sem as respectivas assinaturas, na forma do 
artigo 130, § 2o, da Lei nº 6.404/76. CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista -  
p. Reynaldo Passanezi Filho - Presidente e Rinaldo Pecchio Junior - Diretor Administrativo Financeiro. 
Reynaldo Passanezi Filho. 13 de dezembro de 2017. Cópia fiel do original. Luiz Fernando Couceiro 
Machado de Souza -  Secretário. JUCESP nº 582.406/17-1 em 27/12/2017. Flávia R. Britto  Gonçalves - 
Secretária Geral.

Balanço patrimonial em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (Em milhares de reais)

João Ometto Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em
31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 31 de março de 2016

(Em milhares de reais)

Demonstração do fl uxo de caixa - Exercícios fi ndos em
31 de março de 2017 e 31 de março de 2016 (Em milhares de reais)

A Diretoria                                                                                                                                 Luiz Antônio Cornélio - Contador CRC 1SP 172.573/O-5

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Balanço Patrimonial de 31/03/2017.

Ativo 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 21.534 18.529
Caixa e equivalentes de caixa 3.908 995
Contas a receber - 3.372
Partes relacionadas 17.601 13.551
Tributos a recuperar 25 611
Não circulante 855.171 720.609
Contas a receber - 19.973
Propriedade para investimento 16.317 -
Investimentos em coligadas 838.854 700.636
Total do ativo 876.705 739.138

Passivo e patrimônio líquido 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 16.893 10.400
Fornecedores 665 42

Partes relacionadas 16.228 10.358

Não circulante - 6.073
Impostos diferidos - 6.073

Patrimônio líquido 859.812 722.665
Capital social 225.000 225.000

Ações em tesouraria refl exas (21.624) (6.428)

Opções de ações outorgadas por investida indireta 1.969 1.201

Ajustes de avaliação patrimonial 337.992 346.812

Reservas de lucros 316.475 156.080

Total do passivo e do patrimônio líquido 876.705 739.138Receitas (despesas) operacionais 31/03/2017 31/03/2016
Despesas gerais, administrativas e outras (1.649) (2.418)
Resultado da equivalência patrimonial de investidas 70.193 51.198
Outras receitas, líquidas 157 -
Lucro operacional 68.701 48.780
Resultado fi nanceiro: Receitas fi nanceiras 1.829 950
Despesas fi nanceiras (3.720) (46)
Lucro antes do I.R. e da contribuição social 66.810 49.684
Impostos correntes (1.187) -
Impostos diferidos 6.073 (6.073)
Lucro líquido do exercício 71.696 43.611

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/03/2017 31/03/2016
Lucro líquido do exercício 71.696 43.611
Ajustes ao lucro
Resultado com baixa de ativos fi nanceiros 3.630 -

Depreciação 26 -

Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas 29 192

Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.073) 6.073

Resultado de equivalência patrimonial de coligadas (70.193) (51.198)

Variações de ativos e passivos
Contas a receber e tributos a recuperar 3.957 3.329

Fornecedores (727) 2

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.345 2.009
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 16.822 17.831

Caixa gerado pelas atividades de investimentos 16.822 17.831

Fluxos de caixas das atividades de fi nanciamentos

Dividendos e juros sobre o capital pagos (16.254) (19.173)

Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (16.254) (19.173)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.913 667
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 995 328
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 3.908 995

 31/03/2017 31/03/2016
Lucro líquido do exercício 71.696 43.611
Outros componentes do resultado abrangente
Resultado com derivativos -

 hedge accounting de investida 85.997 (21.302)

Total do resultado abrangente do exercício 157.693 22.309

 Ajustes de avaliação patrimonial Reservas de lucros
  Ações em Opções Reserva      Reserva de
 Capital tesouraria - outorgadas de Capital - Deemed Hedge Outros   Incentivos Lucros
 social refl exo refl exo refl exo cost accounting Refl exos Legal Retenção Fiscais acumulados Total
Em 31 de março de 2015 225.000 (1.422) 1.281 2.302 451.459 (78.961) (1.655) 16.870 103.054 - - 717.928
Realização de mais-valia de deemed cost de investidas - - - - (4.863) - - - - - 4.863 -
Constituição de impostos diferidos refl exos - - - - (1.498) - - - - - - (1.498)
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - - (21.302) - - - - - (21.302)
Ajuste refl exo por aquisição de ações de emissão própria por investidas - (5.269) (798) 150 - - - - 213 - - (5.704)
Ajuste refl exo por opções ações exercidas por controlada - 266 (72) 30 - - - - - - - 224
Ajuste refl exo por opções outorgadas reconhecidas por controlada - - 789 - - - - - - - - 789
Ajuste decorrente  de variação de participação em investidas - (3) 1 5 709 (271) 614 - - - - 1.055
Outros incorporação SM Participações - - - - - - 93 - - - - 93
Dividendos pagos - - - - - - - - (2.173) - - (2.173)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 43.611 43.611
Constituição de reserva legal - - - - - - - 2.180 - - (2.180) -
Constituição de retenção de lucros - - - - - - - - 35.936 - (35.936) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (10.358) (10.358)
Em 31 de março de 2016 225.000 (6.428) 1.201 2.487 445.807 (100.534) (948) 19.050 137.030 - - 722.665
Aumento patrimonial por contraprestação transferida de investida refl exa - - - - - - - - 88.604 20.416 - 109.020
Constituição de reserva de incentivos fi scais refl exo - - - - - - - - (11.261) 21.460 (10.199) -
Realização de reserva de lucros refl exa - - - - - - - - (134) - - (134)
Realização de mais-valia de deemed cost de investidas - - - - (3.845) - - - - - 3.845 -
Constituição de tributos diferidos refl exos - - - - (46.073) - - - - - - (46.073)
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas - - - - - 85.997 - - - - - 85.997
Ajuste refl exo por opções outorgadas reconhecidas por controlada - - 1.014 - - - - - - - - 1.014
Ajuste refl exo por opções de ações exercidas de investidas - 53 (11) (9) - - - - - - - 33
Ajuste refl exo por aquisição e alienação de ações de emissão própria refl exa - (15.912) (126) 67 - - - - - - (177) (16.148)
Ajuste decorrente de ganho/perda variação de participação em investidas - 664 (109) (147) (24.510) 1.683 (21.984) - - - - (44.403)
Refl exo dos lucros e ou prejuízos exercício anterior - - - - - - - - - - (410) (410)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 71.696 71.696
Destinação do lucro: Constituição de reserva legal - - - - - - - 3.585 - - (3.585) -
Dividendos pagos - - - - - - - - (5.067) - - (5.067)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (9.378) (9.378)
Juros sobre capital próprio distribuídos - - - - - - - - - - (9.000) (9.000)
Constituição de retenção de lucros - - - - - - - - 42.792 - (42.792) -
Em 31 de março de 2017 225.000 (21.623) 1.969 2.398 371.379 (12.854) (22.932) 22.635 251.964 41.876 - 859.812

“Notas explicativas estão na sede da empresa a disposição dos acionistas”

São Martinho Terras Agrícolas S.A.
CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 NIRE 35.300.491.254

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/11/2017
I – Data, hora e local de realização: Realizada em 10/11/2017, às 10h, na sede social da São Marti-
nho Terras Agrícolas S.A. (“Companhia”), com sede em Pradópolis/SP, na Fazenda São Martinho, CEP 
14850-000. II – Presença e Convocação: As formalidades de convocação foram dispensadas tendo 
em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do §4°, do 
artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme as assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”. III – Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Rodrigo Tetti Garcia. IV - Or-
dem do Dia: Deliberar sobre a antecipação de dividendos. V – Deliberações Tomadas: Dando início 
aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembleia Geral Extraordinária a matéria 
constante da ordem do dia, a acionista examinou, deliberou e aprovou: a antecipação de dividendos 
no valor de R$ 25.853.876,15, relativos ao exercício em curso a se encerrar em 31/03/2018, com 
pagamento até a data de 17/11/2017. Os dividendos ora antecipados serão computados no cálculo 
dos dividendos a serem distribuídos mediante decisão nesse sentido da Assembleia Geral Ordiná-

VI – Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76.VII - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida 
e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; 
Secretário da Mesa: Rodrigo Tetti Garcia. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Ro-
drigo Tetti Garcia.Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio Pradópolis/SP, 10/11/2017. Jucesp 
n° 582.164/17-5 em sessão de 27/12/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
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Empregadores
domésticos têm até
hoje para pagar guia

de dezembro do
eSocial

O prazo para os empregadores domésticos pagarem o Documen-
to de Arrecadação do eSocial (DAE) referente a dezembro termina
nesta sexta-feira (5). Como o dia 7, tradicionalmente usado como
data- limite para o pagamento da guia, cai no domingo este mês, o
prazo foi antecipado em dois dias.

O Simples Doméstico reúne em uma única guia as contribuições
fiscais, trabalhistas e previdenciárias que devem ser recolhidas. Para
a emissão da guia unificada, o empregador deve acessar a página do
eSocial na internet - http://www.esocial.gov.br/ . Se não for recolhi-
do no prazo, o empregador paga multa de 0,33% ao dia, limitada a
20% do total.

No eSocial, o empregador recolhe, em documento único, a con-
tribuição previdenciária, que inclui o valor descontado da remune-
ração do trabalhador (que varia de 8% a 11%) e os 8% de contribui-
ção patronal para a Previdência. A guia inclui 8% de Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS), 0,8% de seguro contra aciden-
tes de trabalho, 3,2% de indenização compensatória (multa do FGTS)
e Imposto de Renda para quem recebe acima da faixa de isenção (R$
1.903,98 em 2017).

Desde a adoção do programa, em novembro de 2015, foram ca-
dastrados mais de 1,25 milhão de trabalhadores domésticos para
mais de 1,18 milhão de empregadores – alguns empregadores con-
tratam mais de um empregado. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 17/01/2018 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC5D - CONTRATO 840090890639-0- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 4009 -
MATEO BEI

EVALDO ANTENOR , BRASILEIRO(A), MECANICO DE MANUTENÇAO,  CPF
00412126656, CI 37.150.206-8 SSP/SP, CASADO(A) COM RENATA VITA DA SILVA
ANTENOR, BRASILEIRO(A), DO LAR,  CPF 04818858625, CI MG 11.606.831 SSP/
MG.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32-A, 3º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO FRANCISCO III, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
SITUADO A RUA PADRE JOSE VIEIRA DE MATOS, Nº 740, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENDO-LHE A AREA UTIL DE 43,07M2,
AREA COMUM DE 4,76M2, AREA TOTAL DE 47,83M2, A QUOTA PARTE IDEAL DE
34,72M2, OU SEJA A QUOTA PARTE IDEAL DE 2,2789% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  29/12/2017
ARY ANDRÉ NETO

29/12/2017 - 05 - 17/01/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/01/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS NUM 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD
2887-SÃO PAULO/SP

1. Contrato: 1.0263.4176671-1 - SED: 30623/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JANETE MOTA VIEIRA, BRASILEIRA, SEPARADA JUDICIALMENTE,
REPRES. COMERCIAL, CPF: 090.919.298-71, RG: 18.214.527-X. Imóvel sito à: RUA
PRESIDENTE ANTONIO CÂNDIDO, Nº 330, AP 64, LOCALIZADO NO 6º PAVIMENTO
DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO OUTEIRO DOS PÁSSAROS, 14º SUBDISTRITO LAPA
- SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 126,34m², incluindo o respectivo
espaço para a colocação de armário individual em lugar indeterminado nos subsolos,
área comum de 120,34m², nela incluída a área correspondente a 2 vagas na garagem,
área total de 246,68m².

São Paulo, 19/12/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

19/12/2017 - 05 - 11/01/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda
será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita
mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato,
como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de
08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o
arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/01/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS NUM 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD
2887-SÃO PAULO/SP

1. Contrato: 1.0269.4103981-0 - SED: 10291/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): SEBASTIAO PAULO DE OLIVEIRA BARBOSA, BRASILEIRO,
SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIARIO, CPF: 011.940.328-50, RG: 13.049.780-SSP/SP
e VERA CRUZ BARBOSA DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
TELEFONISTA, CPF: 694.405.908-82, RG: 14.090.039-1-SSP/SP. Imóvel sito à:
TRAVESSA LUZ DA NATUREZA, Nº 620 E RUA 2,  APARTAMENTO  Nº 51,
LOCALIZADO NO 5º PAVIMENTO DO EDIFICIO MONTE CLARO, BLOCO E,
INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO ALTOS DO MORUMBI SUL
NO MORUMBI SUL, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Com a área privativa de 54,87 m2, e a área comum de 72,63 m2. já incluída a
correspondente a 1 vaga indeterminada no estacionamento descoberto, perfazendo a
áea total construída de 127,50 m2.

São Paulo, 19/12/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

19/12/2017 - 05 - 11/01/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA PROF RUI
BLOEM, Nº 331, APARTAMENTO DUPLEX Nº 16, LOCALIZADO NO 1º E 2º ANDARES
(ACESSO PELO 1° ANDAR), RESIDENCIAL ONIX, VILA SA E SILVA, 4º SUBDISTRITO
- NOSSA SENHORA DO O, SAO PAULO/SP. COM DIREITO A UMA VAGA NA
GARAGEM COLETIVA, PARA ESTACIONAMENTO DE UM VEICULO DE PASSEIO,
DE FORMA INDETERMINADA.   CEP 02802010
1º leilão 17/01/2018 partir 12:30 horas
2º leilão 07/02/2018 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
JOAO CARLOS FERNANDES , CPF 07655072850,  e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

04 - 05 - 06/01/2018

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT

LOCAL: ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE MOÇOS – ACM
RUA NESTOR PESTANA, 147
Ficam os senhores condôminos do Condomínio Edifício Garagem Automática Roosevelt,
convidados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se fará realizar no dia
24 de janeiro de 2018, às 18:30 horas, em primeira convocação, e às 19:00 horas em
segunda convocação, a fim de tratarmos da seguinte ordem do dia: 1) aprovação
das contas referente ao período de Janeiro/17 a Dezembro/17;  2) Previsão orçamentária
para o exercício de 2018 e 3) Assuntos gerais de interesse do Condomínio. Obs.: Os
condôminos em atraso estão impedidos de participarem desta A.G.O. As decisões
tomadas em Assembleia obrigam a todos. São Paulo, 26 de dezembro de 2017.
Norberto Rodrigues Marto  –  Síndico.           03, 04 e 05/01

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 06 de novembro
de 2017 por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
ficam INTIMADOS , EMERSON DEZIDERIO, brasileiro, solteiro, maior,
vendedor, RG nº 197006851-SSP/SP, CPF sob nº 135.519.168-88, e
TATIANA DA SILVA, brasileira, solteira, maior, vendedora, CNH nº
03868513759-DETRAN/SP, CPF sob nº 290.366.998-86, a efetuar neste
Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº
2.378, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o
pagamento de R$21.136,33 com os encargos previstos em contrato de
alienação fiduciária registrado sob nº 12 na matrícula nº 102.487,
referentes à aquisição de um apartamento sob nº 32, localizado no 3º
andar do Edifício São Paulo - Bloco “1”, integrante do Residencial
Parque Imperial, situado na Estrada das Lágrimas, nº 3.621, no 18º
Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias,
a contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 03 de janeiro de 2018.
Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei,
conferi e assino. 04, 05 e 06/01/18
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF 01.637.895/0001-32 – NIRE 35.300.370.554

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 8ª Emissão de Debêntures Simples, não Conver-
síveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real ou Fidejussória, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A. 

realizada em 27/12/2016
Data, Horário e Local: realizada em 27/12/2016, às 12:00 horas, na sede de Votorantim Cimentos S.A. (“Emissora”), na Rua 
Gomes de Carvalho 1996, 12º pavimento, bairro Vila Olímpia, São Paulo-SP. Convocação: dispensada, tendo em vista a 
presença da totalidade dos titulares das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”), nos termos do artigo 71, 
parágrafo 2º, e artigo 124, parágrafo 4º, ambos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada. Para os fins desta 
assembleia, “Debêntures” significam as debêntures emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real 
ou Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A.” celebrado em 
30/10/2015 entre a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a Emissora 
(“Escritura de Emissão”). Presença: presente a totalidade dos Debenturistas, conforme se verificou das suas assinaturas no 
livro próprio. Presentes, ainda, representantes da Emissora e do Agente Fiduciário. Mesa: Glauber Bardini Teles, Presidente, 
e Marcelo Takeshi Yano de Andrade, Secretário. Ordem do Dia: nos termos da Cláusula 8 da Escritura de Emissão, examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a alteração: (a) do prazo de vencimento das Debêntures e a consequente 
modificação da data de vencimento das Debêntures, de forma que deixem de vencer em 05/05/2020, conforme previsto na 
Cláusula 4.1.3.1 da Escritura de Emissão, e passem a vencer em 05/03/2024; (b) dos Juros Remuneratórios (conforme 
definidos na Escritura de Emissão), de forma que deixem de ser correspondentes, a partir de 27/12/2016 (“Data de Corte”), 
inclusive, à variação acumulada de 109,80% das Taxas DI (conforme definidas na Escritura de Emissão), nos termos da 
Cláusula 4.5.1.1 da Escritura de Emissão, e passem a ser correspondentes à variação acumulada de 118,90% das Taxas DI; 
e (c) do cronograma de amortização do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma que o 
Valor Nominal Unitário deixe de ser devido em 2 parcelas a serem pagas em 05/05/2019 e 05/05/2020, conforme previsto 
na Cláusula 4.7.1 da Escritura de Emissão, e passe a ser devido em 3 parcelas a serem pagas em 05/03/2022, 05/03/2023 
e 05/03/2024; (d) do Diário Oficial em que serão publicados os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes da 
Emissão que envolvam os interesses dos Debenturistas, de forma que tais anúncios, avisos, atos e decisões deixem de ser 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, conforme previsto na Cláusula 4.9.1 da Escritura de Emissão, e passem 
a ser publicados no Diário Oficial da União; (e) dos prêmios a serem pagos em decorrência do resgate antecipado facultativo 
das Debêntures ou da amortização antecipada facultativa das Debêntures previstos nas Cláusulas 5.2.1 e 5.3.1, respectiva-
mente, da Escritura de Emissão, de forma que passem a ser calculados de acordo com os percentuais previstos na ordem 
do dia “(ii)” abaixo; (ii) a alteração: (a) das Cláusulas 1.1, 2.1.1.1, 2.1.1.2, 4.1.3.1, 4.5.1.1 e 4.5.1.1.2 da Escritura de 
Emissão, (b) da definição de “S” constante da fórmula prevista na Cláusula 4.5.1.1.3 da Escritura de Emissão, e (c) das 
Cláusulas 4.7.1, 4.9.1, 5.2.1, 5.3.1 e11.5 da Escritura de Emissão, para que passem a vigorar, a partir desta data, com as 
seguintes redações: “1.1. A emissão das Debêntures (conforme definido abaixo), nos termos da Lei das Sociedades por Ações 
(“Emissão”), a oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação das Debêntures, nos termos da Lei nº 6.385, 
de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM nº 476, de 16/01/2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), e a 
celebração desta Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), serão realizadas com base 
nas deliberações: (i) da reunião do conselho de administração da Emissora realizada em 30/10/2015 (“RCA”); (ii) da assem-
bleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 30/10/2015 (“AGE”); (iii) da assembleia geral extraordiná-
ria de acionistas da Emissora realizada em 22/12/2016 (“Nova AGE”); e (iv) da assembleia geral de Debenturistas realizada 
em 27/12/2016 (“AGD”).” “2.1.1.1 Nos termos dos artigos 62, inciso I, e 289 da Lei das Sociedades por Ações: (i) a ata da 
RCA será arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”) e no jornal “O Dia”; (ii) a ata 
da AGE será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “O Dia”; (iii) a ata da Nova AGE será arquivada na JUCESP 
e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) e no jornal “O Dia”; e (iv) a ata da AGD será arquivada na JUCESP e publicada 
no DOU e no jornal “O Dia”.” “2.1.1.2. Os atos societários relacionados à Emissão ou às Debêntures que eventualmente 
venham a ser praticados após o registro desta Escritura de Emissão serão igualmente arquivados na JUCESP e publicados 
no DOU e no jornal “O Dia”, conforme legislação em vigor.” “4.1.3.1. Exceto nos casos de aquisição facultativa com o can-
celamento das Debêntures, de resgate antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 8 (oito) anos e 4 
meses, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 05/03/2024 (“Data de Vencimento”). Na ocasião do ven-
cimento, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures pelo saldo devedor de seu Valor Nominal Unitário, 
acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) devidos e não pagos, calculados na forma prevista nesta 
Escritura de Emissão.” “4.5.1.1. Sobre o saldo devedor do Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios: (i) a partir 
da Primeira Data de Integralização, inclusive, até 27/12/2016 (“Data de Corte”), exclusive, correspondentes a 109,80% da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas 
na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário 
disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), conforme Cláusula 4.5.1.1.2 abaixo; (ii) a partir 
da Data de Corte, inclusive, correspondentes a 118,90% das Taxas DI, até a Data de Vencimento, exclusive, conforme 
Cláusula 4.5.1.1.2 abaixo (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão calculados de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização ou desde a data de pagamento 
dos Juros Remuneratórios imediatamente anteriores, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.” “4.5.1.1.2. Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntu-
res e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão, os Juros Remuneratórios serão pagos até a Data de Vencimento, nas datas indicadas abaixo: Datas de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios: 05/02/2016; 05/05/2016; 05/08/2016; 05/11/2016; 05/03/2017; 05/09/2017; 05/03/2018; 
05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 05/09/2020; 05/03/2021; 05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 
05/03/2023; 05/09/2023; Data de Vencimento. “4.5.1.1.3. (...). S = 109,8000 ou 118,9000, conforme Cláusula 4.5.1.1 
acima; (...)” “4.7.1. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de amortização 
antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previs-
tos nesta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado em 3 (três) parcelas, conforme tabela abaixo:

Data de Amortização Percentual do Valor Nominal Unitário Remanescente das debêntures a amortizado
5/03/2022 12,5000%
5/03/2023 43,7500%

Data de Vencimento 100,0000% do saldo devedor
“4.9.1. Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões relativas a esta Emissão que, de qualquer forma, envolvam os 
interesses dos Debenturistas, serão publicados no DOU e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei 
das Sociedades por Ações, devendo a Emissora comunicar ao Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data 
da sua realização. Caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação ao 
Agente Fiduciário informando o(s) novo(s) veículo(s) e publicar a respectiva ata de assembleia que deliberar tal alteração 
nos jornais a serem substituídos.” “5.2.1. As Debêntures, a qualquer momento a partir do 13º mês, inclusive, contado da 
Data de Emissão, poderão, a critério exclusivo da Emissora, ser facultativamente resgatadas, total ou parcialmente, por meio 
de envio de comunicação, por escrito, à totalidade dos Debenturistas, ou de publicação de aviso nos jornais usualmente 
utilizados pela Emissora para suas publicações legais, bem como mediante envio de comunicação escrita ao Agente Fiduci-
ário, em ambos os casos com antecedência mínima de 10 Dias Úteis, e à CETIP, com antecedência mínima de 3 Dias Úteis, 
informando (i) a data do resgate; (ii) a quantidade de Debêntures que serão resgatadas; e (iii) qualquer outra informação 
relevante aos Debenturistas. O valor de resgate será correspondente ao saldo devedor do Valor Nominal Unitário, acrescido 
dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento 
dos Juros Remuneratórios imediatamente anteriores, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Ao valor de resgate 
será acrescido ainda prêmio, a ser calculado de acordo com a seguinte fórmula: Valor do prêmio = Percentual Prêmio * PU 
onde: Percentual Prêmio = conforme quadro abaixo:

Data do Resgate Antecipado Facultativo Percentual Prêmio
Desde o 13º mês (inclusive) contado da Data de Emissão até 27/12/2016 (inclusive) 1,50%

Desde 27/12/2016 (exclusive) até 5/03/2017 (inclusive) 2,00%
Desde 5/03/2017 (exclusive) até 5/03/2018 (inclusive) 1,50%
Desde 5/03/2018 (exclusive) até 5/03/2019 (inclusive) 1,00%
Desde 5/03/2019 (exclusive) até 5/03/2020 (inclusive) 0,50%
Desde 5/03/2020 (exclusive) até 5/03/2021 (inclusive) 0,40%
Desde 5/03/2021 (exclusive) até 5/03/2022 (inclusive) 0,30%
Desde 5/03/2022 (exclusive) até 5/03/2023 (inclusive) 0,20%
Desde 5/03/2023 (exclusive) até a Data de Vencimento 0,10%

PU = saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anteriores, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.” “5.3.1. O saldo devedor do Valor Nominal Unitário da totalidade das 
Debêntures poderá, a qualquer momento a partir do 13º mês, inclusive, contado da Data de Emissão, a critério exclusivo da 
Emissora, ser amortizado antecipadamente, por meio de envio de comunicação, por escrito, à totalidade dos Debenturistas, 
ou de publicação de aviso nos jornais usualmente utilizados pela Emissora para suas publicações legais, bem como mediante 
envio de comunicação escrita ao Agente Fiduciário, em ambos os casos com antecedência mínima de 10 Dias Úteis, e à CETIP, 
com antecedência mínima de 3 Dias Úteis, informando (i) a data da amortização antecipada; e qualquer outra informação 
relevante aos Debenturistas. O valor da amortização antecipada será correspondente à parcela do saldo devedor do Valor 
Nominal Unitário a ser amortizada, limitada a 98% do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos 
Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento dos 
Juros Remuneratórios imediatamente anteriores, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Ao valor da amortização 
antecipada será acrescido ainda prêmio, a ser calculado de acordo com a seguinte fórmula: Valor do prêmio = Percentual 
Prêmio * PU, onde: Percentual Prêmio = conforme quadro abaixo:

Data da Amortização Antecipada Facultativa Percentual Prêmio
Desde o 13º mês (inclusive) contado da Data de Emissão até 27/12/2016 (inclusive) 1,50%

Desde 27/12/2016 (exclusive) até 5/03/2017 (inclusive) 2,00%
Desde 5/03/2017 (exclusive) até 5/03/2018 (inclusive) 1,50%
Desde 5/03/2018 (exclusive) até 5/03/2019 (inclusive) 1,00%
Desde 5/03/2019 (exclusive) até 5/03/2020 (inclusive) 0,50%
Desde 5/03/2020 (exclusive) até 5/03/2021 (inclusive) 0,40%
Desde 5/03/2021 (exclusive) até 5/03/2022 (inclusive) 0,30%
Desde 5/03/2022 (exclusive) até 5/03/2023 (inclusive) 0,20%
Desde 5/03/2023 (exclusive) até a Data de Vencimento 0,10%

PU = parcela do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures a ser amortizada, acrescido dos Juros Remuneratórios, 
calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anteriores, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.” “11.5. Esta Escritura de Emissão e as Debên-
tures constituem títulos executivos extrajudiciais nos termos dos incisos I e II do artigo 784 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015 
(“Código de Processo Civil”), reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas 
cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão comportam execução específica e se submetem 
às disposições dos artigos 497 e seguintes, 806 e 815 e seguintes do Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de 
declarar o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão.” (iii) a autorização para o Agente 
Fiduciário tomar as providências e praticar todos os atos estritamente necessários para dar efeito às deliberações aprovadas 
na presente Assembleia Geral de Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, à celebração do Primeiro Aditamento à 
Escritura de Emissão. Deliberações: os Debenturistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade, as matérias da Ordem 
do Dia. Esclarecimentos: os termos iniciados por letra maiúscula que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a ata lavrada, lida, aprovada 
e assinada por todos. São Paulo, 27/12/2016. Assinaturas: Mesa: Glauber Bardini Teles – Presidente; Marcelo Takeshi Yano 
de Andrade – Secretário. Debenturistas: Banco do Brasil S.A.. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. Emissora: Votorantim Cimentos S.A. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 3.270/17-8 em 09/01/2017. 
Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Balanço Patrimonial encerrado em 31/03/2017 e 31/03/2016 (em reais)

Jottapar  Participações S/A
CNPJ/MF sob nº  46.997.060/0001-21

Relatório da Diretoria

 31/03/2017 31/03/2016
Receitas 354.015,20 172.259,52
Custo dos lotes vendidos - -
Lucro bruto 354.015,20 172.259,52
Receitas (despesas) operacionais (3.426.437,74) (896.942,36)
 Despesas gerais e administrativas (5.551.821,39) (6.101.202,56)
 Resultado de equivalência patrimonial 2.125.383,65 2.280.549,76
 Outras receitas (despesas), líquidas - 2.923.710,44
Lucro operacional (3.072.422,54) (724.682,84)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
encerrado em 31/03/2017 e 31/03/2016 (em reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
encerrado em 31/03/2017 e 31/03/2016 (em reais)

Demonstração dos Resultados para os Exercícios fi ndos em 31/03/2017 e 31/03/2016 (em reais)

 Reservas de Lucros
 Capital Retenção Prejuízo Reserva Lucros / (Prejuízos)
 Social de Lucros Acumulado Legal do Exercício Total
Saldo em 31/03/2015 22.900.000,00 1.657.135,24 - 539.678,15 - 25.096.813,39
Lucro líquido do período - - - - 630.836,97 630.836,97
Reserva legal - - - 31.541,85 (31.541,85) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (149.823,78) (149.823,78)
Retenção de lucros - 449.471,34 - - (449.471,34) -
Saldo em 31/03/2016 22.900.000,00 2.106.606,58 - 571.220,00 - 25.577.826,58
Dividendos pagos - (387.087,15) - - - (387.087,15)
(Prejuizo) líquido do período - - - - (1.888.520,75) (1.888.520,75)
Absorção de prejuízos com retenção de lucros - - (1.888.520,75) - 1.888.520,75 -
Absorção de prejuízos com reserva legal - - 169.001,32 (169.001,32) - -
Transferência de lucros - (1.719.519,43) 1.719.519,43 - - -
Saldo em 31/03/2017 22.900.000,00 - - 402.218,68 - 23.302.218,68

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31/03/2017 e 31/03/2016 (em reais)

ATIVO 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 9.019.622,24 11.871.687,22
 Caixa e equivalentes de caixa 7.646.043,09 10.320.895,08
 Contas a receber 2.578,74 596.806,50
 Tributos a recuperar 1.225.465,41 897.810,64
 Outros ativos 145.535,00 56.175,00
Não circulante 14.656.935,64 14.163.963,09
 Outros ativos 1.808,80 2.760.495,05
 Investimentos em coligadas e controladas 588.310,96 841.151,11
 Imobilizado 14.066.815,88 10.562.316,93
Total do ativo 23.676.557,88 26.035.650,31

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/03/2017 31/03/2016
Circulante 374.339,20 457.823,73
 Fornecedores 75.009,27 80.637,20
 Salários e contribuições sociais 205.106,62 147.037,91
 Tributos a recolher 94.223,31 80.324,84
 Dividendos a pagar e antecipações - 149.823,78
Não circulante
Patrimônio líquido 23.302.218,68 25.577.826,58
 Capital social 22.900.000,00 22.900.000,00
 Reservas de lucros 402.218,68 2.677.826,58
Total do passivo e patrimônio líquido 23.676.557,88 26.035.650,31

A Diretoria Luiz Antonio Cornélio - Contador CRC 1SP 172.573/O-5

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Balanço Patrimonial encerrado em 31/03/2017 e 31/03/2016.

 31/03/2017 31/03/2016
 Receitas fi nanceiras 1.187.845,02 1.415.468,10

 Despesas fi nanceiras (3.943,23) (59.948,29)

Resultado fi nanceiro 1.183.901,79 1.355.519,81
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social (1.888.520,75) 630.836,97
IRPJ / CSLL do exercício - -

Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício (1.888.520,75) 630.836,97

 31/03/2017 31/03/2016
Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício (1.888.520,75) 630.836,97
Itens que serão reclassifi cados
 subsequentemente ao resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício (1.888.520,75) 630.836,97

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/03/2017 31/03/2016
Lucro líquido do exercício (1.888.520,75) 630.836,97
Ajustes
 Depreciação e amortização 555.690,08 613.351,69
 Baixa do ativo imobilizado - 851.351,69
 Resultado de equivalência patrimonial (2.125.383,65) (2.280.549,76)
 (3.458.214,32) (185.009,41)
 Variações nos ativos e passivos
 Títulos/Contas a receber 445.127,94 (458.000,00)
 Títulos/Contas a pagar 62.475,85 20.326,14
 Outros ativos e passivos líquidos (402.936,09) 631.500,50
Caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) atividades operacionais (3.353.546,62) 8.817,23
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Valor recebido pela venda de ativo imobilizado - 3.775.062,13
 Aquisição de ativo imobilizado (1.162.620,23) (1.222.000,00)
 Aplicações em empreendimentos imobiliários 2.378.157,89 (2.281.000,00)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos 1.215.537,66 272.062,13
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Pagamentos de dividendos (536.910,93) -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (536.910,93) -
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (2.674.919,89) 280.879,36
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 10.320.895,08 10.320.895,08
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do exercício 7.645.975,19 10.601.774,44

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo as Notas 
Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32– NIRE 35.300.370.554

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 6ª Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 

sem Garantia Real ou Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da Votorantim Cimentos S.A. realizada em 27 de dezembro de 2016

Data, Horário e Local: realizada em 27/12/2016, às 11:00 horas, na sede de Votorantim Cimentos S.A. (“Emissora”), na Rua 
Gomes de Carvalho 1996, 12º pavimento, Vila Olímpia, São Paulo-SP. Convocação: dispensada, tendo em vista a presença da 
totalidade dos titulares das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”), nos termos do artigo 71, § 2º, e artigo 
124, § 4º, ambos da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. Para os fins desta assembleia, “Debêntures” significam as debêntures 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real ou Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A.” celebrado em 26/11/2013 entre a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a Emissora (“Escritura de Emissão”). Presença: presente a totalidade dos 
Debenturistas, conforme se verificou das suas assinaturas no livro próprio. Presentes, ainda, representantes da Emissora e 
do Agente Fiduciário. Mesa: Glauber Bardini Teles, Presidente, e Marcelo Takeshi Yano de Andrade, Secretário. Ordem do Dia: 
nos termos da Cláusula 8 da Escritura de Emissão, examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a alteração: 
(a) do prazo de vencimento das Debêntures e a consequente modificação da data de vencimento das Debêntures, de forma 
que deixem de vencer em 28/02/2019, conforme previsto na Cláusula 4.1.3.1 da Escritura de Emissão, e passem a vencer 
em 05/03/2024; (b) dos Juros Remuneratórios (conforme definidos na Escritura de Emissão), de forma que deixem de ser 
correspondentes, a partir de 27/12/2016 (“Data de Corte”), inclusive, à variação acumulada de 109,03% das Taxas DI (conforme 
definidas na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 4.5.1.1 da Escritura de Emissão, e passem a ser correspondentes 
à variação acumulada de 118,90% das Taxas DI; e (c) do cronograma de amortização do Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão), de forma que o Valor Nominal Unitário deixe de ser devido em 1 única parcela a ser paga 
na Data de Vencimento, conforme previsto na Cláusula 4.7.1 da Escritura de Emissão, e passe a ser devido em 3 parcelas 
a serem pagas em 05/03/2022, 05/03/2023 e 05/03/2024; (d) dos jornais em que serão publicados os anúncios, avisos e 
demais atos e decisões decorrentes da Emissão que envolvam os interesses dos Debenturistas; (e) do prêmio a ser pago em 
decorrência do resgate antecipado facultativo das Debêntures, previsto na Cláusula 5.2.1 da Escritura de Emissão, de forma 
que passe a ser calculado de acordo com os percentuais previstos na ordem do dia “(ii)” abaixo; (ii) a alteração das Cláusulas 
1.1, 2.1.1.1, 2.1.1.2, 4.1.3.1, 4.5.1.1 e 4.5.1.2 da Escritura de Emissão, bem como da definição de “p” constante da fórmula 
prevista na Cláusula 4.5.1.3 da Escritura de Emissão e das Cláusulas 4.7.1, 4.9.1, 5.2.1 e 11.5 da Escritura de Emissão, para 
que passem a vigorar, a partir desta data, com as seguintes redações: “1.1 A emissão das Debêntures, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações (“Emissão”), a oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação das Debêntures, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM nº 
476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”), e a celebração desta Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), serão realizadas 
com base nas deliberações: (i) da reunião do conselho de administração da Emissora realizada em 22/11/2013 (“RCA”); (ii) da 
assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 22/11/2013 (“AGE”); (iii) da assembleia geral extraor-
dinária de acionistas da Emissora realizada em 22/12/2016 (“Nova AGE”); e (iv) da assembleia geral de Debenturistas realizada 
em 27/12/2016 (“AGD”).” “2.1.1.1 Nos termos dos artigos 62, inciso I, e 289 da Lei das Sociedades por Ações: (i) a ata da RCA 
será arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”) e no jornal “Diário do Comércio”; (ii) 
a ata da AGE será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “Diário do Comércio”; (iii) a ata da Nova AGE será 
arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) e no jornal “O Dia”; e (iv) a ata da AGD será arquivada 
na JUCESP e publicada no DOU e no jornal “O Dia”. “2.1.1.2 Os atos societários que eventualmente venham a ser praticados 
após o registro desta Escritura de Emissão serão igualmente arquivados na JUCESP e publicados no DOU e no jornal “O Dia”, 
conforme legislação em vigor.” “4.1.3.1 O vencimento final das Debêntures ocorrerá em 05/03/2024 (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado previstas na Cláusula 5.3 abaixo e/ou de resgate antecipado previsto na 
Cláusula 5.2 abaixo. Na ocasião do vencimento, a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures pelo saldo 
de seu Valor Nominal, acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definidos abaixo) devidos, calculados na forma prevista 
nesta Escritura de Emissão.” “4.5.1.1 Sobre o Valor Nominal de cada uma das Debêntures incidirão juros remuneratórios: (i) a 
partir da Data de Integralização, inclusive, até 27/12/2016 (“Data de Corte”), exclusive, correspondentes a 109,03% da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em 
sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), conforme Cláusula 4.5.1.2 abaixo; e (ii) a partir da Data de Corte, 
inclusive, correspondentes a 118,90% das Taxas DI, até a Data de Vencimento, exclusive, conforme Cláusula 4.5.1.2 abaixo 
(“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias úteis decorridos, desde a Data de Integralização ou desde a data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.” “4.5.1.2 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos até a Data de Vencimento, nas datas 
indicadas abaixo: Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios: 05/06/2014; 05/12/2014; 05/06/2015; 07/12/2015; 
06/06/2016; 05/12/2016; 05/03/2017; 05/09/2017; 05/03/2018; 05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 
05/09/2020; 05/03/2021; 05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 05/03/2023; 05/09/2023. Data de Vencimento. “4.5.1.3. 
(...) p = 109,0300 ou 118,9000, conforme Cláusula 4.5.1.1 acima; (...)” “4.7.1 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
de resgate antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, o Valor 
Nominal das Debêntures será amortizado em 3 (três) parcelas, conforme tabela abaixo: 

Data de Amortização
Percentual do Valor Nominal Unitário 

Remanescente das Debêntures a Ser Amortizado
05/03/2022 12,5000%
05/03/2023 43,7500%
Data de Vencimento 100,0000% do saldo devedor

 “4.9.1 Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, envolvam 
os interesses dos Debenturistas, serão publicados no DOU e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei 
das Sociedades por Ações, devendo a Emissora comunicar ao Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data 
da sua realização.” “5.2.1 A qualquer tempo, as Debêntures poderão, a critério exclusivo da Emissora, ser facultativamente 
resgatadas, total ou parcialmente, por meio de envio de comunicação, por escrito, aos Debenturistas ou de publicação de aviso 
nos jornais usualmente utilizados pela Emissora para suas publicações legais, bem como mediante envio de comunicação 
escrita ao Agente Fiduciário com antecedência mínima de 10 Dias Úteis, informando (i) a data do resgate; (ii) a quantidade 
de Debêntures que serão resgatadas; e (iii) qualquer outra informação relevante aos Debenturistas. O valor de resgate será 
correspondente ao saldo devedor do Valor Nominal, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde 
a Data de Integralização ou a data de pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo pagamento, e, se for o caso, dos Encargos Moratórios, e acrescido de prêmio calculado de acordo com a 
seguinte fórmula: Valor do prêmio = Percentual Prêmio * PU Onde: PU = saldo devedor do Valor Nominal de cada uma das 
Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Integralização ou a data de 
pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e Percentual 
Prêmio = conforme quadro abaixo:
Data do Resgate Antecipado Facultativo Percentual Prêmio
Desde a Data de Emissão até 27/12/2016 (inclusive) 0,25%
Desde 27/12/2016 (exclusive) até 05/03/2017 (inclusive) 2,00%
Desde 5/03/2017 (exclusive) até 05/03/2018 (inclusive) 1,50%
Desde 5/03/2018 (exclusive) até 05/03/2019 (inclusive) 1,00%
Desde 5/03/2019 (exclusive) até 05/03/2020 (inclusive) 0,50%
Desde 5/03/2020 (exclusive) até 05/03/2021 (inclusive) 0,40%
Desde 5/03/2021 (exclusive) até 05/03/2022 (inclusive) 0,30%
Desde 5/03/2022 (exclusive) até 05/03/2023 (inclusive) 0,20%
Desde 5/03/2023 (exclusive) até a Data de Vencimento 0,10%

“11.5 Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais nos termos dos incisos I e III do artigo 
784 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015 (“Código de Processo Civil”), reconhecendo as Partes, desde já, que, independentemente 
de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão comportam execução 
específica e se submetem às disposições dos artigos 497 e seguintes, 806 e 815 e seguintes do Código de Processo Civil, 
sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão.” (iii) a 
autorização para o Agente Fiduciário tomar todas as providências e praticar todos os atos estritamente necessários para dar 
efeito às deliberações aprovadas na presente Assembleia Geral de Debenturistas, incluindo, mas não se limitando, à celebração 
do Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão. Deliberações: os Debenturistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade, 
as matérias da Ordem do Dia. Esclarecimentos: os termos iniciados por letra maiúscula que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi a presente 
ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
27/12/2016. Mesa: Glauber Bardini Teles – Presidente; Marcelo Takeshi Yano de Andrade – Secretário. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 3.269/17-6 em 09/01/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF 10.260.820/0001-76 - NIRE 35.300.360.184

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no Artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76. Hora, Data 

e Local: Realizada às 08:30 horas do dia 13 (treze) do mês de dezembro de 2017, na sede social da 

Interligação Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Casa do Ator 1155, 2º Andar - Parte, 

Vila Olímpia, Cidade e Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 

124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social 

da Companhia. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capitai social da Companhia, conforme 

se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Reynaldo Passanezi Filho. 

Secretário: Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza. Ordem do Dia: Aprovação do pagamento de 

dividendos aos acionistas. Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da 

Companhia, foi aprovado o crédito aos acionistas na forma de dividendos, no montante de R$ 10.000.142,03 

(dez milhões, cento e quarenta e dois reais e três centavos), originado da reserva especial de dividendos não 

distribuídos, correspondente a R$ 0,033233 por ação ordinária e liquidação financeira em 27 de dezembro 

de 2017. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma 

de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes, que autorizaram sua 

publicação sem as respectivas assinaturas, na forma do artigo 130, § 2º, da Lei nº 6.404/76. CTEEP - 

Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - p. Reynaldo Passanezi Filho - Presidente e Rinaldo 

Pecchio Junior - Diretor Administrativo Financeiro. Reynaldo Passanezi Filho. 13 de dezembro de 2017. Cópia 

fiel do original. Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza - Secretário. JUCESP nº 582.405/17-8 em 

27/12/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.


